PARECER Nº 796, DE 2016

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 628, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Igor Soares (PTN), o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de informações de valores e produtos que estarão em promoção nos dias conhecidos como “Black Friday” no Estado com antecedência mínima de 02 (dois) dias do evento.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à presente matéria.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da presente proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar pelos motivos a seguir expostos.

Em síntese, o referido Projeto de Lei tem por objetivo essencial proteger o consumidor de anúncios falsos e/ou promoções enganosas de descontos ofertados na conhecida “Black Friday”.

Verifica-se se tratar de importante norma de proteção ao consumidor, criando mecanismos de defesa para clientes que adquirem produtos e/ou serviços durante esse período promocional.

Todos anos são registradas em nosso Estado inúmeras denúncias contra falsas promoções que são amplamente divulgadas nos dias que antecedem a “Black Friday”, já popularmente denominadas “BlackFraudes”, que causam grandes transtornos e prejuízos a milhares de consumidores. Por tal motivo, entendemos que a propositura ora em análise protegerá os consumidores, uma vez que aprimorará a legislação em vigor, sem confrontar-se com os ditames da legislação geral, notadamente a Federal.

Por estas razões, a norma proposta mostra-se conveniente e oportuna.
Assim, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 628, de 2015.
a) Deputado Luiz Carlos Gondim – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/5/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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